
IGUALDADE EDUCACIONAL

Nota de escopo: Princípio que norteia as políticas educacionais em relação ao direito de todos os cidadãos a
terem condições e oportunidades para o acesso à educação de qualidade, a permanência na escola e o
aproveitamento no percurso formativo; considerados, de maneira equitativa, em suas diferenças social,
étnico-racial, de sexo, de gênero e de orientação sexual.
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